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Tripode: E crime ndo pagar pensio alimenticia na Italia?

o ' ' ia foi executado em verba alimentar com pedido de prisédo
nitora do filho, ambos residentes no Brasil.

OPINIAO

O cumprimento de sentenca tramitou em S&o Paulo.

Cobrancas de alimentos ou execucdes de devedores residentes no exterior sdo realizadas através da
Convencdo de Haia para Alimentos, previstano Decreto 9.176/2017, e altéliafaz parte dessa
convencao. No referido decreto, existe regraa ser seguida. Esse acordo garante pedido de alimentos,
modificagdo de decisdes, bem como execugdo de alimentos.

Os pedidos tramitam pelo Ministério da Justica, autoridade central para a convencéo, papel exercido por
intermeédio do Departamento de Recuperacdo de Ativos e Cooperacdo Juridica Internaciona (DRCI), da
Secretaria Nacional de Justica. Ocorre que, para o cumprimento pela autoridade na Italia de
determinacéo de prisdo do cidadéo |a residente, deve-se seguir norma pena como |4 é previsto, e ndo
civil.

Assim, haimpossibilidade da tramitacéo pelo artigo 528 do Codigo de Processo Civil Brasileiro para
residente na Italia, ja que no referido pais a prisdo € prevista no artigo 570 do Cadigo Penal italiano,
gerando conflitos entre as normas, 0 que levou o juizo brasileiro a acolher nossa defesa e o pedido de
n&o prosseguimento sob pena de prisdo civil.

A obrigacdo alimentar na Itdlia esta previstano Cadigo Civil italiano em seu artigo 433 e é uma
assisténcia material devida por lei a pessoa em situacdo de necessidade econdmica gque tem por base 0
"dever de solidariedade”, previsto no artigo 2° da Constitui¢éo da Republicaitaliana (Costituzione della
Repubblica italiana).

Mas, para a divida de alimentos ser considerada um crime, deve estar caracterizada a real necessidade
dos alimentos e a culpa do devedor. O ordenamento juridico italiano prevé que guem néo da subsisténcia
aquem tem real necessidade e necessita urgentemente dos alimentos incorre no crime de violagdo das
obrigactes de assisténcia familiar (artigo 570 do Codigo Penal).

De acordo com o Cadigo Penal italiano, quem tornar os meios de subsisténcia insuficientes para os
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descendentes menores ou incapazes para o trabal ho, ascendentes ou conjuge (que ndo deu causa a
separacdo) € punido com pena de prisdo até um ano ou com multa de 103 a 1.032 euros.

Porém, é analisado cada caso. Por exemplo, um pai que deva pensao a um filho adulto tera somente uma
sentenca civil. Porém, com relacéo aos filhos menores que ndo possuem meios de subsisténcia, isso, sim,
pode ser considerado crime.

Vamos entender melhor.

Na ltélia ndo ha previsdo de prisdo para devedores. Porém, com relacéo a obrigacdo com afamilia, sim,
pode ser crime ndo dar subsisténcia a um familiar necessitado, mas néo todos aguel es elencados no
artigo 433 do Cddigo Civil italiano.

De acordo o artigo 433, sao obrigados a prestar alimentos, na ordem:

— O conjuge;

— Osfilhos, mesmo os adotados, e, na auséncia deles, os proximos descendentes;

— Os pais e, na sua auséncia, 0s proximos ascendentes; os adotantes;

— Genro e norg;

— O sogro easogra;

— Osirmaos e irmas, com precedéncia dos germani (ou sgja, agueles que tém 0s mesmos pais) em
unilateral (que compartilham apenas um dos pais).

Assim, s30 obrigadas a prestar alimentos as pessoas vinculadas por parentesco, adogdo ou afinidade com
o alimentado, segundo uma ordem baseada na intensidade do vinculo.

Vegague anormaitalianarefere-se aum relacionamento familiar bastante amplo, ndo limitado apenas ao
nucleo familiar.

Naltélia, a pensdo alimenticia representa uma obrigacéo real, independentemente da existéncia do
casamento, com base no dever de solidariedade (artigo 2° da Constituicdo italiana).

O subsidio de manutencédo € devido apenas aos filhos e ao conjuge, ja a pensio alimenticia também pode
ser devida ao progenitor em dificuldade. E uma verdadeira obrigac&o familiar.

O direito a pensdo alimenticia na Italia pertence a pessoa que estd em séria necessidade, ou sgja, para
atender as necessidades basicas daquel es que séo incapazes de se sustentar de forma independente.

A prestacdo alimentar, portanto, pode estar diretamente ligada as obrigacfes solidérias decorrentes de
uma unido afetiva (por exemplo, o casamento), do vinculo parental ou de um sentimento de gratidéo.

Alimentos e estado de necessidade
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Como informado no inicio, a pensdo alimenticia sd é devida quando existe um estado real de
necessidade. Portanto, quem n&o for economicamente independente, ndo puder garantir alimentacéo,
moradia e assisténcia médica, tem direito averba aimentar.

O estado de necessidade deve ser avaliado em cada caso, com referéncia as condicles reais.

Segundo a jurisprudénciaitaliana, o direito a pensdo alimenticia existe, mesmo que o alimentado se
encontre em situagdo de necessidade por sua prépria cul pa.

No entanto, alei permite areducéo da pensdo alimenticia por conduta repreensivel do alimentado, que
consiste no fato de o beneficiario dos alimentos utilizar erroneamente a pensdo alimenticia, ou sgja, a0
invés de utilizar para o sustento de suas necessidades béasicas, os desperdicar.

Quem pede pensdo alimenticia deve comprovar o0 seu estado de necessidade, bem como a sua
incapacidade para o trabalho. Quem, por outro lado, exerce uma atividade laboral tera de provar que ndo
€ suficiente para o seu sustento.

Bindmio necessidade-possibilidade e arevisional de alimentostambém na ltalia
Tal como no Brasil, na Italia a pensdo alimenticia deve ser paga proporcionalmente as necessidades da
pessoa alimentada e as condi¢cdes econdmicas do credor.

A legislacdo italiana também previu que as circunstancias podem mudar com o decorrer do tempo, sendo
possivel que a pessoa com direito a pensdo alimenticia tenha encontrado trabalho e, portanto, possa se
sustentar. Assim, da mesma forma é possivel que a pessoa obrigada a pagar ndo tenha mais condigdes de
financeiras de prover os alimentos (seriaa agao revisional de alimentos no Brasil).

Em todos esses casos, 0 artigo 440 do Cadigo Civil italiano permite requerer ao Judiciario areducéo da
obrigacdo alimentar ou mesmo a sua exoneragao.

No entanto, o artigo 440 do Caodigo Civil traz algo interessante. Por expressa disposi¢céo legidlativa, 0s
alimentos podem ser reduzidos em razdo da conduta condenavel do alimentado, por exemplo, se esta
utilizando a verba alimentar com desperdicios, e ndo para sua subsisténcia basica.

Alimentos: naltélia € crime ndo pagar ?
Depende.

O ordenamento juridico italiano diz que quem ndo prové o sustento de quem tem necessidade
urgente incorre no crime de violagéo das obrigacdes de assisténcia familiar.

De acordo com o artigo 570 do Cadigo Penal, quem tornar os meios de subsisténcia insuficientes para os
descendentes menores de idade, ou incapacitados para o trabal ho, ascendentes ou conjuge, que ndo esteja
separado judicialmente por culpa sua, € punido com pena de prisdo até um ano ou com multa de 103 a
1032 euros.

Verifica-se que ndo pagar pensdo alimenticia é crime na ltalia em apenas alguns casos, pois a violacéo
da obrigacdo civil de pagar pensdo alimenticia nem sempre leva ao crime, mas apenas em determinadas
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circunstancias.
V gjamos.

Meios de subsisténcia
O Direito Penal italiano ndo fala em pensdo alimenticia, mas em meios de subsisténcia.

Meio de subsisténcia e penséo alimenticia sGo a mesma coisa?

Na jurisprudénciaitaliana, por meio de subsisténcia deve-se entender o que é estritamente indispensavel
apropriaexisténcia, como alimentacdo, moradia, medicamentos, despesas com educacdo infantil,
roupas, dentre outros.

Portanto, a obrigacao alimentar seria mais ampla do que a obrigacéo penal de garantia dos meios de
subsisténcia. E por isso que quem ndo paga pensdo alimenticia (ou paga apenas parte dela) ndo
necessariamente incorre em crime.

De acordo com o Cadigo Civil italiano, quando houver necessidade, a obrigacéo de pagar pensao
alimenticia se aplica ndo s aos pais, filhos ou conjuges, mas também aos cunhados, sogros, noras (ou
genros) e netos.

O Cadigo Penal italiano, por outro lado, sanciona a falta de pagamento dos meios de subsisténcia apenas
para determinadas pessoas, vejamos.

— Filhos menores ou incapazes de trabal har;
— Pais;
— Conjuges, desde que ndo sgjam divorciados ou separados por sua cul pa.
Assim, embora o Codigo Civil exija, por exemplo, o pagamento de pensdo alimenticia também aum
filho adulto (desde que ele se encontre em estado de necessidade), essa obrigacéo ndo existe em um

processo penal. Assim, 0 pai que ndo paga pensdo alimenticia ao filho adulto ndo comete crime. Tera
apenas uma sentenca civil .

Portanto, o crime de violagéo das obrigacfes de assisténcia familiar, previsto no Cédigo Penal italiano,
tem como condicdo necessaria a existéncia de uma obrigacéo alimentar prevista no Cédigo Civil, mas
ndo leva automaticamente ao crime.

Para configurar o crime, é necessario que os titulares do subsidio de manutencéo se encontrem em
situacdo de necessidade urgente, e que o obrigado a pagar os alimentos tenha conhecimento da
necessidade e esteja em condigdes de fornecer os meios de subsisténcia.

Verifique que para ser considerado crime serd analisado em cada caso, ja que nem sempre ndo pagar
pensdo alimenticia é crime. E considerado crime pelos seguintes motivos.
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— O Cdbdigo Penal protege apenas certas pessoas (filhos menores ou incapazes de trabal har, pais e
conjuge, desde que ndo sejam divorciados ou separados por sua cul pa);

— O Cddigo Penal fala em meios de subsisténcia, e ndo em obrigacdo alimentar, devendo essa Ultima
ser considerada de forma mais ampla do que a primeira obrigacéo;

— Para que sgja considerado crime, é necessaria a plena consciéncia do devedor em deixar um dos
individuos indicados acima em dificuldade.

Exemplificando: se 0 pai ndo pagar pensdo alimenticia a seu filho adulto, ele pode incorrer em uma
sentenca civil, mas ndo criminal. Ocorre também no caso de ndo gjudar um irméo em dificuldade. O
Cadigo Penal néo faz referéncia a obrigacéo de garantir os meios de subsisténcia aos irmaos.

Portanto, a obrigacéo prevista no Cédigo Penal italiano diz respeito apenas ao estritamente necesséario
para a sobrevivéncia. E isso sera analisado em cada caso.

Concluindo que, embora a obrigacéo de prestar alimentos em conformidade com o Cédigo Civil italiano
exista independentemente do conhecimento, o crime sb é tipificado se a pessoativer aintencédo
especifica de ndo querer gjudar quem esta em dificuldade, ou sgja, filhos menores ou incapazes de
trabalhar, pais, conjuge — desde que n&o sejam divorciados ou separados por sua culpa.
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